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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DE COLETA MANUAL DE RESIDUOS SÓLIDOS E DOMICILIARES, VARRIÇÃO MANUAL, RETIRADA DE TERRA, JUNTADA E ROÇAGEM, NO LOGRADOUROS, POVOADOS, PRAÇAS PÚBLICAS SECRETARIAS, UNIDADES DE SAÚDE, UNIDADES DE ENSINO, PROGRAMAS E PROJETOS DESTE MUNICIPIO.
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 03/2021
	I. REGÊNCIA LEGAL
LEI FEDERAL 10.520/02 ,SUBSIDIARIAMENTE A LEI 8.666/93 E LEI COMPLEMENTAR 123/2006

	II. ÓRGÃO INTERESSADO
SECRETARIA DE OBRAS, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO, TRANSPORTE, GOVERNO, ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS.

	III. MODALIDADE
PREGÃO PRESENCIAL NO03/2021
	
	IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO
031/2021


	V. TIPO DE LICITAÇÃO
MENOR PREÇO
	
	

	VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR VALOR POR ITEM

	VII. OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DE COLETA MANUAL DE RESIDUOS SÓLIDOS E DOMICILIARES, VARRIÇÃO MANUAL, RETIRADA DE TERRA, JUNTADA E ROÇAGEM, NOS LOGRADOUROS, POVOADOS, PRAÇAS PÚBLICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS.

	IX.  LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES.

	DATA: 23/03/2021
HORA: 08:30H
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO – SALA DE LICITAÇÕES


	XI. VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO:

	MURAL PUBLICO MUNICIPAL;

DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS;

WWW.DOEM.ORG.BR

	XI. Prazo de Execução 
Imediato, após Emissão da Ordem de Serviço 
	
	XII.  Patrimônio Líquido Mínimo Necessário

R$ Não se Aplica 

	XIII. Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital

AS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO PRESTADOS PELO PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO, DIARIAMENTE, DAS 8:30 ÀS 18:00 HORAS, NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PRAÇA SETE DE SETEMBRO, Nº 541, CENTRO- SANTO ESTEVÃO/BA, PELO EMAIL: SANTOESTEVAOPREFEITURA@YAHOO.COM.BR; OU PELO TELEFONE (75) 3245 – 1061 RAMAL 208

	Pregoeiro responsável
LEONARDO MAGALHÃES OLIVEIRA TARANTO
PREGOEIRO
DECRETO 002/2020, 02 DE JANEIRO DE 2021.

 


XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

14.1. Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas que apresentarem os interessados credenciados, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e, que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

14. 2. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que:

a) Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

b) Tenham sido decretadas as suas falências;

c) Estejam cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Estevão – Ba ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país.

XV – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

15.1.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

15.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

15.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por CENTRO) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

15.5. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

15.5.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

15.5.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

15.5.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

15.5.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

15.5.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

15.5.6. Os privilégios concedidos pela LC 123/2006 serão aplicados às cooperativas, nos termos do artigo34 da Lei nº. 11.488/07.

XVI - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão.

16.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

16.2.1 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, a alteração não afetar a formulação das propostas.

XVII – CREDENCIAMENTO 

17.1. A proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao PREGOEIRO por intermédio de um representante devidamente munido de documento que o autorize a participar deste procedimento licitatório e a responder pela licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
17.2. Reputa-se credenciada junto ao PREGOEIRO a pessoa física integrante ou não do quadro societário da licitante, regularmente designada para acompanhar o processo licitatório, com poderes para praticar os atos necessários e inerentes ao procedimento, inclusive formular ofertas e lances de preços, devendo ser exibido, juntamente com a credencial o documento probatório da legitimidade de quem outorgou os poderes.
17.3. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, atribuindo ao outorgado poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
17.4. Quando apresentada procuração por instrumento particular, deverá ser anexada cópia do estatuto ou contrato social.

17.5. Os licitantes deverão entregar ao PREGOEIRO a declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital – modelo do Anexo IV deste edital - e os envelopes da proposta de preço e dos documentos de habilitação.

17.6 Cada licitante poderá credenciar apenas 01 (um) representante, ficando este adstrito a apenas uma representação.

17.7. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a participação do (s) licitante (s) no certame. Neste caso, o (s) portador (es) dos envelopes poderá (ão) assistir apenas como ouvinte (s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue ao licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa.

17.8. Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso.

17.9. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas empresas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.
17.10. Em se tratando de empresas que se enquadram em micro ou pequena empresa, o representante deverá apresentar declaração que comprove que a mesma está enquadrada no que regulamenta os artigos 43 e 44 da Lei complementar 123/2006. A não apresentação dessa declaração impossibilitará que a empresa utilize os benefícios previstos nos artigos retrocitados.
17.11.
Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta.

XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A"

18.1.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, endereçada ao Pregoeiro, com indicação do número da licitação, objeto da licitação, data de abertura e validade da proposta). 

             NOME DA LICITANTE PROPONENTE

A

PREFEITURA MUNICPAL DE SANTO ESTEVÃO
ENDEREÇO: PRAÇA SETE DE SETEMBRO, 548 - CENTRO - SANTO ESTEVÃO/BA
ENVELOPE A - "PROPOSTA DE PREÇOS"

PREGÃO PRESENCIAL NO 027/2021
18.2. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e preferencialmente rubricada nos demais.

18.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas.

18.4. A proposta deverá apresentar o MENOR PREÇO ITEM expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais.

18.5. Os preços deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do objeto licitado. 

18.5.1. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

18.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas.

18.7. Quando se tratar de fornecimento de bens, a proposta deverá indicar a marca dos materiais ofertados sob pena de desclassificação.

18.8. No caso de hipótese do item anterior, a marca indicada será uma só para cada item, sem possibilidade de substituição por qualquer outra.

18.9. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

18.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

18.11. Para efeito do art. 40, § 2º, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários é de: R$ 2.097.870,00
XIX– JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

19.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item IX do Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame (art. 11 do Decreto federal nº 3.555/00).

19.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar ao pregoeiro a Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação previstas neste edital, Anexo V, e os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, não sendo mais aceitas novas propostas. 
19.3. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva documentação, não cabe desistência da proposta.

19.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro.

19.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

19.6. O pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por CENTRO), em relação à de menor preço. Na impossibilidade de obter pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a de menor preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais.

19.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.

19.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter preço melhor.

19.9. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão do pregão e estabelecer uma ‘nova data’, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas.

19.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o (a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

19.11. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.
19.12. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte sujeita ao regime da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática. 

19.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.

XX -  HABILITAÇÃO - ENVELOPE “B”

20.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, com cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração perfeitamente legível, com prazo vigente na data de realização do certame

 NOME DA LICITANTE PROPONENTE

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO
ENDEREÇO: PRAÇA SETE DE SETEMBRO, 548 - CENTRO - SANTO ESTEVÃO/BA
ENVELOPE B - "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

PREGÃO PRESENCIAL NO 031/2021
20.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Cédula de Identidade do representante da empresa;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo e alterações subseqüentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva
20.2.1. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal:

a. prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do MF – Ministério da Fazenda; 

b. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF);

c. prova de regularidade com o Tribunal Superior do Trabalho – TST (CNDT); 

d. prova de regularidade com a Fazenda Pública, mediante a apresentação exclusiva dos seguintes documentos:

e.1. Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, conjunta com as contribuições previdenciárias;
e.2. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda distrital (DF) ou estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda; 

e.3. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda municipal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Município onde se acha instalada a sede da licitante.
Observação: As certidões que não forem emitidas com código de controle eletrônico deverão ser apresentadas com firma reconhecida do responsável pelo órgão emissor da certidão. 

20.2.2. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b. Prova de possuir até a data de apresentação das propostas, capital social ou patrimônio líquido mínimo nos valores de no mínimo 10% do valor estimado para esta licitação, ou do valor do montante vencido pela empresa, comprovados mediante Certidão da Junta Comercial, referente ao arquivamento da correspondente alteração do estatuto ou contrato social.
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos termos de Abertura e Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

c.1. as empresas com escrituração meio papel deverá apresentar em cópia autenticada das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão competente, sendo elas:

· Balanço patrimonial;

· Demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei;

· Termos de Abertura e Encerramento

c.2. As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão do arquivo

· Gerado pelo SPED contábil, apresentando

· Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil);

· Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);

· Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);

· Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil).

c. No caso de empresa que não tenha um ano de exercício social, deverá comprovar suas atividades na forma de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, porém deverão ter, no mínimo, 3 (três) meses de efetiva atividade (comprovada).

d. No caso de empresas optantes do SIMPLES ficarão isentas da apresentação do balanço patrimonial caso apresentem declaração do contador da empresa, com os devidos esclarecimentos, CUJO DOCUMENTO DEVERÁ ESTAR CARIMBADO E ASSINADO PELO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL.

Apresentar a comprovação da boa situação financeira do licitante, que será aferida pela observância mínima dos seguintes índices:
- Índice de Liquidez Corrente

ILC = AC/PC >= 1,00

- Índice de Liquidez Geral

ILG = (AC+RLP)/(PC+ELP) >= 1,00

- Índice de Endividamento

GEG = (PC+ELP)/AT <= 0,50

Onde:

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

RLP = Realizável à longo prazo 

ELP = Exigível à longo prazo 

AT = Ativo Total

Observação: As certidões não forem emitidas com código de controle eletrônico deverão ser apresentadas com firma reconhecida do responsável pelo órgão emissor da certidão. 

20.2.3.  A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante executado satisfatoriamente o objeto desta licitação;
b) Certidão de registro da empresa e do (s) responsável (eis) técnico (s), dentro do seu prazo de validade, no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Bahia. (Para a assinatura do contrato será exigido do vencedor e antes da assinatura do contrato, caso não seja registrado no Estado da Bahia, o visto do CREA e CAU, autorizando-a a realizar contratações dentro do Estado da Bahia);

c) Comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços;
d) Declaração de que tem disponibilidade de máquinas, equipamentos (incluindo-se caminhões), pessoal técnico, adequado e disponível, para a realização dos serviços objeto desta licitação, conforme disposto no §6.º do artigo 30, da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como declarar que correrão por conta da licitante, caso seja vencedora, todas as despesas relativas a combustíveis, seguros, manutenção em geral e outros eventuais;
e) Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no quadro da empresa conforme o modelo do Anexo V.
XXI - DOS RECURSOS:

21.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata,  sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo pregoeiro.

21.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (dias) dias úteis para a apresentação das razões do recurso a ser entregue no endereço constante no item IX, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente.

21.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação, será realizado pelo pregoeiro no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

21.4. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para decidir o recurso. 

21.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

XXII – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

22.1. Não havendo a manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.

22.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

22.3. O objeto deste Pregão será adjudicado, POR MENOR VALOR POR ITEM, à licitante vencedora, após decididos os recursos, quando houver, sujeito o certame à homologação do Prefeito Municipal.

XXIII– CONTRATAÇÃO

23.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 03(três) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei federal nº 8.666/93, podendo solicitar sua prorrogação uma vez durante o seu transcurso, por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração.

23.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 Lei federal nº 8.666/93. (art. 64, § 2º da Lei federal nº 8.666/93). 

23.3. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

23.4. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por CENTRO) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, § 1º da Lei federal nº 8.666/93.

23.5. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

23.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

XXIV - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

24.1. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

XXV – REAJUSTAMENTO

25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A)/IBGE, em atendimento as determinações da Lei 9.069 de 29/06/95 e Lei 10.192 de 14/02/01.

25. 2. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

XXI - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

25.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

25.2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada.

25.3. O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros. 

XXVI - SANÇÕES

26.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução integral do contrato. 

26.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 

26.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que vierem a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei.

26.4. Com fundamento no artigo 7º da Lei 10.520/2002, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

XXVII - DA RESCISÃO

27.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei federal nº 8.666/93.

27.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93.

27.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do § 2º do art. 78 do mesmo diploma.

XXVIII - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

28.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da Lei federal nº 8.666/93.

28.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
XXIX - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

	1-PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVAO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	130
	04.04.1.018.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	REQUALIFICAÇÃO DE PRAÇAS, JARDINS E EQUI
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	132
	04.04.2.015.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DAS LAGOAS DO MUNICÍPIO
	3.3.90.39.99.00.00.00
	30,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	134
	04.04.2.016.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO DO CENTRO DE COMERCIALIZAÇ
	3.3.90.39.99.00.00.00
	5.900,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	136
	04.04.2.017.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO E URBANIZAÇÃO DE POVOADOS
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	146
	04.04.2.008.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚ
	3.3.90.39.99.00.00.00
	500.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	166
	04.04.2.009.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	30.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	170
	04.04.2.012.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DO CENTRO DE ABASTECIMENT
	3.3.90.39.99.00.00.00
	40.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	2-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTO ESTEVAO
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	63
	07.13.2.060.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	1.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinarios
	
	
	

	
	
	
	
	
	


3-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE SANTO ESTEVAO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	90
	05.12.2.028.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁS
	3.3.90.39.99.00.00.00
	500.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos ordinarios
	
	
	
	


4-FUNDO MUNICIPAL ASSISTENCIA SOCIAL SANTO ESTEVAO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	105
	06.10.2.045.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	GESTÃO DESCENTRALIZADA DO BOLSA FAMÍLIA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	10.000,00

	
	Fonte de Recurso :0
	Recursos Ordinarios
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	107
	06.10.2.005.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINI
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso : 0 - RECURSOS ORDINÁRIOS - TESOURO
	
	
	
	


XXX - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
30.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

30.2. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Administração.

30.3. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

30.4. É facultada o pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

30.5. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

30.6. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente
XXXI- DO FORO:

31.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de Santo Estevão, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

XXXII-ANEXOS DO EDITAL:

Anexo I – Termo de referência 

Anexo II - Proposta de Preços
Anexo III- Modelo de Declaração de Micro e Pequena Empresa;
Anexo IV- Declaração de Conhecimento e Atendimento as Condições de Habilitação
Anexo V - Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa
Anexo VI – Minuta do Contrato
SANTO ESTEVÃO, 01 de março de 2021.
LEONARDO MAGALHÃES OLIVEIRA TARANTO
Pregoeiro Oficial
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão nº 031/2021
1. OBJETO:

1. Contratação de empresa especializada para executar serviços de limpeza pública compreendendo a realização de coleta manual de resíduos sólidos e domiciliares, varrição manual, retirada de terra, juntada e roçagem, nos logradouros, povoados, praças públicas, para atender as necessidades das secretarias;
2. JUSTIFICATIVA:

1. A contratação dos serviços acima elencados atenderá às necessidades de limpeza urbana de Santo Estêvão, com realização dos seguintes serviços: capina, roçada, juntada, varrição, recolhimento e armazenamento dos resíduos.
3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Define-se como serviço de capina manual a operação manual do corte e erradicação de vegetação rasteira (mato, ervas, etc) em vias e logradouros públicos, na varrição de lotes capinados, aglutinação e remoção dos resíduos para o destino final indicado pela Contratante.
2. Define-se como serviço de roçada a mecanizada de corte da vegetação, visando deixar a área com um mínimo de vegetação possível.
3. Os resíduos provenientes dos serviços descritos acima deverão ser varridos e armazenados em caminhão
4. Durante a execução dos serviços, a contratada deverá tomar todos os cuidados necessários, de modo a proteger jardins, árvores, pedestres e animais. Quaisquer consequências decorrentes do uso inadequados e/ou negligente dos produtos utilizados na capina manual e mecanizada serão de responsabilidade da Contratada.
5. Os serviços serão realizados imediatamente após emissão de Ordem de Serviço emitida pela Secretária Municipal de Obras de Santo Estevão – Bahia.
6. Os resíduos provenientes da capina serão removidos por caminhão fornecido pela Contratante. Os veículos e motoristas serão fornecidos pela Contratada.
7. Os equipamentos e ferramentas empregados serão fornecidos pela Contratada.

4. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

1. Os serviços serão aceitos após vistoria da fiscalização e devem estar em conformidade com este Termo de Referência; 

2. O Secretário Municipal de Obras ou o responsável por ele designado ficará responsável por prestar os esclarecimentos e orientações necessárias ao regular andamento do serviço, tanto na sede da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos,

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. A Contratada obriga-se a: 
2. Efetuar os serviços no prazo e local indicados pela Contratante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta; 
3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Contratante, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, o serviço inadequado; 
4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto da presente licitação; 
5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. A Contratante obriga-se a: 
2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

7. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. A recusa do adjudicatário em prestar os serviços no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, bem como o atraso, caracterizará descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pelo MUNICÍPIO: 

1.1. advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

1.2. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para a contratação, na recusa de assinatura do contrato, quando regularmente convocado. 
1.3. multa de 2% (dois por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor total do fornecimento ou serviço não realizado. 
1.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor do fornecimento ou serviço, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente; 
1.5. suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das penalidades; 
1.6. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo não superior a cinco anos; 
1.7. indenização ao CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante;

2. As sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa ao LICITANTE, no prazo de cinco dias úteis a contar da intimação do ato. 

3. Extensão das penalidades: 

3.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública, poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) retardarem a execução do pregão; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

c) não mantiver a proposta; 

d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
8. DA UNIDADE REQUISITANTE:

1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social.
9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS:

1.  Nos termos do disposto no art. 1° do Decreto n° 10.520 de 17/07/2002, os bens a serem adquiridos são considerados bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais no mercado.
2. A aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

10. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO:
1. Conforme exigência contida no art. 40, § 2°, II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a Secretaria requisitante do Município de Carmo do Santo Estevão realizou pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos à empresas do ramo, alcançando esta aquisição o valor total estimado de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

11.  DAS CONDIÇÕES GERAIS:

1. O Município reserva para si o direito de não aceitar os serviços prestados em desacordo com o previsto no edital e no Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais e/ou técnicas pertinentes ao objeto.

2. Este Termo de Referência é regido pelas normas de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, XII, da Lei n° 8.666/93.

Santo Estevão, 24 de fevereiro de 2021

Michel Rocha do Sacramento
SECRETARIO DE OBRAS
PREGÃO PRESENCIAL 
ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇOS 
[image: image1.png]



PREGÃO PRESENCIAL

PERGÃO PRESENCIAL Nº. 031/2021
ANEXO III
MODELO PARA DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

Pregão Presencial nº

Objeto:

Abertura:

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Santo Estevão

Santo Estevão – Bahia

Sr. Pregoeiro,

DECLARAÇÃO

____________________ (nome da empresa), estabelecida na ___________________ (rua; nº e cidade), por seu representante legal ____________________________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF , endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei.

Cidade

Data, ____ de ____________ de _______.

________________________________________

Assinatura

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 031/2021
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Pregão Presencial nº

Objeto:

Abertura:

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Santo Estevão

Santo Estevão – Bahia

Sr. Pregoeiro,

Declaramos para os fins de direito que tomamos ciência das condições do Edital e que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

Cidade

Data, ____ de ____________ de _______.

________________________________________

Assinatura

PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Pregão Presencial nº

Objeto:

Abertura:

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Santo Estevão

Santo Estevão – Bahia

Sr. Pregoeiro,

Declaramos sob as penas da lei que não possui em nosso quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei nº 9.854/99).

Cidade

Data, ____ de ____________ de _______.

________________________________________

Assinatura

ANEXO VI         
 MINUTA DO CONTRATO nº. ...

Processo de origem: 
Minuta de CONTRATO

Que entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO e, do outro, ........................…………., objetivando o(a) ............................, durante ....................... consecutivos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO, doravante denominado PREFEITURA ou CONTRATANTE, com sede na Praça Sete de Setembro, 548 – Centro – Santo Estevão/BA, CNPJ nº 14.042.667/0001-61, neste ato representada pelo seu Prefeito Rogério dos Santos Costa, e a (o) empresa/Sr(a). .................................., com sede na .............................., fax n° (......) ......-........, telefone n° (......) .....-........, CNPJ nº ....................., daqui em diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a). ................................, .................................., CI nº .............., expedida pela ...-.., CPF nº......................, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO nº.............., homologado pelo Prefeito Municipal, incorporando o edital e a proposta apresentada pela CONTRATADA, fls. ..., a este instrumento, e sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto o(a) ................................, a medida que houver necessidade, durante .................................... consecutivos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da natureza do ajuste:

I . manter durante a execução deste contrato as condições que ensejaram sua contratação;

II . apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, sempre que houver alteração do mesmo; e 

III . efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais ou produtos que forem causados por seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, aos CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências da PREFEITURA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA sujeita-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA fará o(a)................................., objeto deste contrato, parceladamente, a medida que houver necessidade, de acordo com os quantitativos e local estabelecidos pela PREFEITURA, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento de sua solicitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fornecerá o produto de acordo com a marca e especificação cotada em sua proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de validade do produto deverá ser compatível com os períodos de consumo indicados pela PREFEITURA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As ordens de fornecimento deverão ser recebidas pela CONTRATADA diretamente da PREFEITURA, as quais indicarão detalhadamente o fornecimento, local e período em que deverá ser realizado (órgão requisitante,quantidades, prazo de validade, local de entrega, etc.)

PARÁGRAFO QUARTO - Durante o período de fornecimento, sempre que julgar necessário, a PREFEITURA poderá solicitar aos órgãos competentes a análise do produto para verificar a sua qualidade, quantidade e acondicionamento.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O PREFEITURA pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor unitário a seguir, de acordo com o constante da proposta de fls.... da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global estimado do presente instrumento é de R$ ………...(.…………..…..).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será feito, por intermédio de depósito em conta bancária da CONTRATADA ou pagamento em cheque na Tesouraria, mediante o recebimento da nota fiscal, em 2 (duas) vias, com a discriminação do(s) produto(s)/serviço(s) entregue/executado(s), acompanhada de uma cópia da nota de empenho e da solicitação de fornecimento emitida pelo gestor.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento efetuar-se-á no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do documento fiscal, ficando condicionado à prévia atestação da PREFEITURA na nota fiscal, e à apresentação da garantia prevista na cláusula oitava (quando solicitada no certame).

PARÁGRAFO QUINTO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sob pena de suspensão do pagamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante do parágrafo quarto desta cláusula será suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

O preço será reajustável na forma da lei.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, que, a critério da PREFEITURA, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SETIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação(ões) orçamentária(s):

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
	1-PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVAO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	130
	04.04.1.018.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	REQUALIFICAÇÃO DE PRAÇAS, JARDINS E EQUI
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	132
	04.04.2.015.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DAS LAGOAS DO MUNICÍPIO
	3.3.90.39.99.00.00.00
	30,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	134
	04.04.2.016.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO DO CENTRO DE COMERCIALIZAÇ
	3.3.90.39.99.00.00.00
	5.900,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	136
	04.04.2.017.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO E URBANIZAÇÃO DE POVOADOS
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	146
	04.04.2.008.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚ
	3.3.90.39.99.00.00.00
	500.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	166
	04.04.2.009.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	30.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	170
	04.04.2.012.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	CONSERVAÇÃO DO CENTRO DE ABASTECIMENT
	3.3.90.39.99.00.00.00
	40.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinários
	
	
	
	

	2-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTO ESTEVAO
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	63
	07.13.2.060.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	ATENÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	1.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinarios
	
	
	

	
	
	
	
	
	


3-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE SANTO ESTEVAO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	90
	05.12.2.028.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁS
	3.3.90.39.99.00.00.00
	500.000,00

	
	Fonte de Recurso :
	0
	-
	Recursos Ordinarios
	
	
	
	


4-FUNDO MUNICIPAL ASSISTENCIA SOCIAL SANTO ESTEVAO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa
	Código da Dotação
	
	
	
	Descrição da Dotação
	
	Compl. do Elemento
	Valor Previsto

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	105
	06.10.2.045.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	GESTÃO DESCENTRALIZADA DO BOLSA FAMÍLIA
	3.3.90.39.99.00.00.00
	10.000,00

	
	Fonte de Recurso :0
	Recursos Ordinarios
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	107
	06.10.2.005.3.3.90.39.00.00.00.00
	
	MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINI
	3.3.90.39.99.00.00.00
	100.000,00

	
	Fonte de Recurso : 0 - RECURSOS ORDINÁRIOS - TESOURO
	
	
	
	


CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

Caberá às Secretaria da Administração, de Finanças e  Secretaria(s) solicitante(s), promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS PENALIDADES

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

I . advertência;

II. multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA e seus órgãos supervisionados por prazo de até 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a PREFEITURA os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na execução deste contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto no parágrafo anterior, a critério da PREFEITURA, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Findo o prazo limite previsto no parágrafo anterior sem adimplemento da obrigação, aplicar-se-á, cumulativamente, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

PARÁGRAFO QUARTO - Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, poderá ser aplicada, pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério da PREFEITURA, em função da gravidade apurada.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou, se insuficiente, de garantia prestada na forma da cláusula oitava deste contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta da PREFEITURA ou, em último caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93;

II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a PREFEITURA; ou

III. judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

Este contrato terá vigência de 12 MESES, a partir da data de sua assinatura, ou até a execução plena do objeto, o que ocorrer primeiro, prorrogável por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Estevão, com exclusão de qualquer outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em três vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.

Santo Estevão, .............................

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO

ROGÉRIO DOS SANTOS COSTA – Prefeito

Representante da Contratada

Testemunhas:
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